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NOTA INTRODUTÓRIA 

O artigo 65.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia refere que devem 
ser tomadas medidas no domínio da cooperação judiciária em matéria civil que 
tenham incidência transfronteiriça, nomeadamente, com o objectivo de 
“melhorar e simplificar (…) o reconhecimento e a execução das decisões em 
matéria civil e comercial, incluindo as decisões extrajudiciais”, bem como 
“promover a compatibilidade das normas aplicáveis nos Estados-Membros em 
matéria de conflitos de leis e jurisdição”. Refira-se que, à data, foram já 
adoptados diversos instrumentos comunitários com esta base, embora sem 
abrangerem a matéria relativa às sucessões. 

Neste âmbito, o presente projecto de regulamento visa criar um instrumento 
que cubra as questões relacionadas com as sucessões transfronteiriças, 
nomeadamente, lei aplicável, competência e reconhecimento e medidas 
administrativas. 

 

CONSIDERANDOS 

Atentas as disposições da presente proposta de regulamento, cumpre suscitar 
as seguintes questões: 

a) Do Princípio da Subsidiariedade 

No âmbito da regulação do direito sucessório transfronteiriço, os objectivos 
traçados pela proposta de regulamento em análise não seriam suficientemente 
atingidos ao nível de cada um dos Estados-Membros, sendo mais bem 
alcançados ao nível da União Europeia. 

b) Do elemento de conexão: “última residência habitual do falecido” 
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Na exposição de motivos, refere-se que a presente proposta de regulamento 
opta por este elemento de conexão, em detrimento da lei de nacionalidade, 
dado que aquele coincide com o centro de interesse do falecido e, muitas 
vezes, com o lugar onde se encontra a maior parte dos seus bens. No entanto, 
estes argumentos não colhem. 

De facto, a determinação da “residência habitual” poderá suscitar dúvidas em 
situações em que o de cujus tenha várias residências, sem que uma seja a 
“habitual”, ou em situações onde o de cujus tenha como última residência 
habitual aquela com a qual tem menos correlação.  

Finalmente, não colhe a justificação apresentada na Exposição de Motivos, 
dado que nada garante que a “última residência habitual” seja no país onde se 
localizam a maior parte dos seus bens.  

Acrescente-se que o ordenamento jurídico português prevê, nos artigos 62.º e 
31.º, n.º 1 do Código Civil, que se aplica a lei pessoal do de cujus ao tempo do 
seu falecimento, sendo esta a lei da nacionalidade. Pelo que se deve notar que 
esta proposta de regulamento diverge da legislação portuguesa em vigor. 

Pelo exposto, considera-se que o conceito de “residência habitual”, a ser 
adoptado, deveria reflectir o centro de interesses do de cujus, nomeadamente, 
sendo secundado por outros critérios, que permitam atingir os objectivos 
propostos e que não coloquem em causa a certeza e segurança jurídicas. 

c) Do recurso à figura da Ordem Pública  

A exposição de motivos tem uma breve referência justificativa ao artigo 27.º, 
que regula a possibilidade de recurso à Ordem Pública para afastar uma 
disposição da lei aplicável, referindo que “uma diferença entre as leis relativas 
à protecção dos interesses legítimos dos familiares mais próximos do falecido 
não pode justificar” o recurso à Ordem Pública “já que seria incompatível com o 
objectivo de garantir a aplicação de uma única lei a todos os bens da 
sucessão”. 

No entanto, tendo em consideração que, por um lado, o Direito das Sucessões, 
para lá de regular a sucessão por morte, visa sobretudo proteger os herdeiros 
(mormente o agregado familiar mais próximo, cônjuge, filhos e pais), quer na 
tradição jus-românica, quer na tradição jus-germânica e, por outro lado, que as 
expectativas juridicamente fundadas que os herdeiros legitimários1 têm em 
diversos ordenamentos jurídicos europeus, a inclusão do n.º 2 do artigo 27.º, 
parece colocar em causa essa realidade. De facto, o n.º 2 do artigo 27.º retira 
expressamente a hipótese de os tribunais considerarem que a legítima se 
enquadra na esfera da ordem pública do foro.  

                                                           
1 Aqueles (cônjuge, descendentes e ascendentes) a quem cabe a legítima – porção de bens de 
que o testador não pode dispor, por lhes ser legalmente destinada. 
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Acrescente-se que o ordenamento jurídico português prevê, no artigo 22.º do 
Código Civil, que “não são aplicáveis os preceitos da lei estrangeira indicados 
pela norma de conflitos, quando essa aplicação envolva ofensa dos princípios 
fundamentais da ordem pública internacional do Estado português”. Nesse 
sentido, entende a jurisprudência portuguesa2 que não é aplicável lei 
estrangeira que permita ao testador dispor ilimitadamente dos seus bens em 
prejuízo dos próprios filhos, o mesmo é dizer que lhes retire a legítima. Pelo 
que se deve notar que também esta proposta de regulamento diverge da 
legislação portuguesa em vigor. 

Pelo exposto, considera-se que o artigo 27.º poderia incluir, ao invés do n.º 2, 
mecanismos que garantissem a não violação do princípio fundamental, comum 
a diversas ordens jurídicas europeias, de atribuição da legítima aos herdeiros 
legitimários.  

 

PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o parecer da Comissão de 
Assuntos Constitucionais, Liberdades e Garantias sobre a Proposta de 
Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à competência, à 
lei aplicável, ao reconhecimento e execução das decisões dos actos autênticos 
em matéria de sucessões e à criação de um certificado sucessório europeu, a 
Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que a presente proposta de 
regulamento não viola o princípio da subsidiariedade, na medida em que 
o objectivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma 
acção comunitária. 
 
No que concerne as questões suscitadas nos considerandos, a Assembleia da 
República prosseguirá o acompanhamento do processo legislativo referente à 
citada Proposta de Regulamento, nomeadamente através de troca de 
informação com o Governo. 
 
 
Palácio de S. Bento, 17 de Dezembro de 2009 
 
 
A Deputada Autora do Parecer   O Presidente da Comissão 

 
 
    (Ana Catarina Mendes)            (Vitalino Canas) 
 
Anexo: Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Liberdades e Garantias, elaborado 

pelo Senhor Deputado António Gameiro (PS) 

                                                           
2 
Cfr. Acórdão da Relação de Lisboa de 5 de Maio de 1992, publicado no BMJ n.º 417 
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